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INTRODUÇÃO

A conduta pública e privada pode inspirar 
e motivar as pessoas, mas também pode 
escandalizar e destruir a fé das mesmas. Todo 
o agente de pastoral deve comportar-se de 
forma a manter os valores e conduta cristã. Por 
isso, em sintonia com a vontade expressa pelo 
Papa Francisco, com as normas estabelecidas no 
Código de Direito Canónico e com os Documentos 
Pontifícios e Diretrizes da Conferência Episcopal 
de Moçambique em relação à Protecção de 
Menores e de Adultos Vulneráveis contra abusos 
sexuais, a Arquidiocese da Beira achou por bem 
estabelecer a nível da Arquidiocese um Código 
de Conduta para os agentes de pastoral (CCAP)1, 
com o intuito de reforçar a prevenção.

1	  Código de Conduta para os Agentes de Pastoral.
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Capítulo I

Âmbito e Finalidade

I.	Âmbito

1.	O presente Código de Conduta estabelece algumas 
normas sobre os Abusos de Poder, com particular 
atenção aos abusos sexuais contra menores e 
adultos vulneráveis, que envolvam Agentes de 
Pastoral em exercício na Arquidiocese da Beira.

2.	Este Código propõe os passos a serem observados 
para a prevenção, percepção, denúncia e actuação 
diante dos possíveis casos de abuso contra as referidas 
pessoas.

3.	Este CCAP será de uso interno na jurisdição da 
Arquidiocese da Beira.

4.	Entrará em vigor por Decreto Episcopal, uma vez 
feitas as consultas pertinentes, por um período ad 
experimet1tum.

5.	Estará aberto, neste período, à incorporação da nova 
Legislação Eclesiástica ou Civil que poderá ser publicada 
na dita matéria.

6.	A obrigação de aderir a este CCAP recai sobre cada 
agente de pastoral presente na Arquidiocese da Beira.

II.	Finalidade

O CCAP, que agora se oferece, está adaptado às 
circunstâncias que podemos encontrar na nossa realidade 
diocesana e responde ao compromisso da Arquidiocese 
da Beira de garantir um espaço seguro, um trato digno e 
um ambiente positivo de crescimento integral a todos os 
menores e adultos vulneráveis a ela confiados.
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Capítulo II

Abuso de Poder

Princípios fundamentais

Os Agentes de Pastoral, em exercício na Arquidiocese da 
Beira, devem desenvolver as suas actividades, observando 
os seguintes princípios:

a.	Amar o próximo;
b.	Respeitar a Hierarquia da Igreja;
c.	Ter zelo apostólico;
d.	Fazer com que Cristo seja conhecido e amado por todos;
e.	Apascentar o rebanho de Deus como servidor do Reino;
f.	 Cuidar do rebanho como um servidor e não como um 

ditador;
g.	Observar os limites de competência do seu cargo;
h.	Evitar o uso do cargo em proveito próprio, enganando o 

povo de Deus;
i. Assumir e cumprir com responsabilidade as obrigações 

do seu cargo;
j. Ser diligente nas actuações como "bonus pater familiae"2;
k. Evitar as atitudes de arrogância, violência física e/ou 

verbal;
l. Distanciar-se do desvio de bens da Igreja para o proveito 

pessoal;
m. Evitar as taxas e contribuições arbitrárias contrárias às 
orientações da Arquidiocese;
n. Abster-se do consumo excessivo de bebidas alcoólicas;
o. Tornar-se fonte de inspiração em todas as suas 
actuações;
p. Evitar o uso do poder de que dispõe na Igreja para 
cometer delitos contra o sexto mandamento, em particular 
contra menores e adultos vulneráveis.

2	  Bom pai de família.
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Capítulo Ill Abuso Sexual

Princípios Fundamentais

A Arquidiocese da Beira, em comunhão de esforços com 
os agentes de pastoral, compromete-se a:

a. Cuidar e educar com respeito e amor as crianças, 
adolescentes, jovens e adultos;
b. Proteger as crianças, adolescentes, jovens e adultos 
vulneráveis dos abusos sexuais;
c. Criar comunidades seguras, vigilantes e solidárias face 
ao perigo do abuso sexual;
d. Seleccionar, formar e informar cuidadosamente a todos 
aqueles que irão exercer algumas responsabilidades na 
Igreja sobre a matéria do abuso sexual;
e. Responder a cada denúncia de abuso contra os agentes 
de pastoral, de acordo com os procedimentos patentes 
nas Directrizes da Conferência Episcopal de Moçambique;
f.	 Criar condições de assistência e apoio pastoral àqueles 

que sofreram abusos sexuais;
g.	Oferecer assistência e apoio pastoral a qualquer agente 

de pastoral, acusado de ter cometido um abuso sexual contra 
menores e adultos vulneráveis;

h.	Criar condições para cada agente de pastoral aderir ao 
Código de Conduta.
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Capítulo IV

Deveres e obrigações

1.	Os destinatários deste Código devem viver de acordo 
com as normas estabelecidas pela Arquidiocese e os mesmos 
terão que prestar contas das suas acções.

2.	Estarão sujeitos a sanções penais e/ou a medidas 
corretivas, dependendo da natureza específica e da 
circunstância da ofensa e da gravidade do dano.

3.	Para evitar incorrer em irregularidades, todo o agente 
de pastoral deve:

a.	 Manifestar o seu repúdio contra todo o tipo de abuso 
de poder e sexual, assinando o Código de Conduta;

b.		  Conhecer as normas sobre os abusos de poder e 
abuso sexual contra menores e adultos vulneráveis;

c.	 Assumir que essa conduta fere gravemente a Lei de 
Deus, da Igreja e dos Homens;

d.	 Responder exclusivamente pelos seus actos;
e.	 Saber que esse tipo de delitos pode ser sancionado 

tanto na Igreja como no foro Civil;
f. Abster-se de todo o tipo de abuso de poder e sexual, 

sempre que tiver contacto com menores e adultos 
vulneráveis;

g. Actuar de forma respeitosa, prudente e equilibrada 
diante dos menores e adultos vulneráveis;

h. Abster-se de manifestações físicas de afectos 
inadequados para a satisfação da líbido3;

i.	 Evitar ficar a sós por muito tempo com menores e 
adultos

vulneráveis, no recinto e na casa paroquial;
j.	 Atender e aconselhar os menores e adultos 

vulneráveis com portas abertas;
k. Evitar os contratos de trabalho, envolvendo crianças 

e adultos vulneráveis;
3	  Toques, carícias e beijos.
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l. Abster-se de atender as pessoas sob efeito de álcool;
m. Distanciar-se do consumo de álcool nos encontros 

com menores e adultos vulneráveis;
n. Abdicar do uso das redes sociais com menores e 

adultos vulneráveis;
o. Eximir-se de conteúdos nocivos para a própria vocação 

ou perigosos para a castidade;
p. Evitar ter contactos telefónicos de menores e adultos 

vulneráveis;
q. Deixar de ver, adquirir, conservar, partilhar, conteúdo 

de conotação sexual que envolva menores e adultos 
vulneráveis;

r. Buscar o apoio de pessoas idóneas dentro da Igreja, 
em caso de crises emocionais.

4.	Por meio da observação e escuta, cada agente de 
pastoral deve ser capaz de:

a.	 Identificar os sinais e sintomas de abusos nos 
menores e adultos vulneráveis;

b.	 Buscar os meios para ajudar a vítima e denunciar o 
caso.

5.	Todo o agente de pastoral deve cooperar nas 
investigações de abusos sexuais contra menores e adultos 
vulneráveis:

a.	 Em caso de fundados receios de ocorrência de 
actos relativos aos abusos de Poder e Sexuais, todo 
o agente de pastoral tem obrigação de denunciar 
prontamente o facto ao Ordinário do Lugar;

b.	 Tendo dúvidas em relação a condutas que violam 
normas ou princípios religiosos, morais ou éticos, o 
agente de pastoral deve consultar outros agentes 
de pastoral de confiança, superiores imediatos ou 
autoridades competentes da Igreja. 



10

Capítulo V Disposições finais

I. Lacunas, revisões e omissões

a.	 Este Código de Conduta poderá ser revisto mediante 
a constituição de um conselho, criado pelo Ordinário 
do Lugar.

b.	 Compete ao Ordinário do Lugar aprovar as revisões 
e alterações deste Código.

c. As lacunas e omissões, que vierem a ser identificadas 
na aplicação deste Código, deverão ser resolvidas 
por Decreto do Ordinário do Lugar.

II. Entrada em Vigor

O presente Código de Conduta, uma vez aprovado por 
Decreto do Ordinário do Lugar, entrará em vigor 90 dias 
após a sua publicação.

Beira, aos 19/06/ 2023

Solenidade do Sagrado Coração de Jesus e Dia de Oração 
pela santificação dos sacerdotes
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GLOSSÁRIO

Abuso Sexual: é todo o acto de violação e prática sexual 
em que não há consentimento de uma das partes.

Abuso sexual contra Menores: é toda a acção que, 
envolva um Menor, e for praticada por uma pessoa maior 
de dezoito anos, para obter prazer sexual, com ou sem 
consentimento (cf. CEM, Directrizes, Art. I,3).

Abuso de poder4: ocorre quando o agente de pastoral 
ultrapassa os limites de competência do seu cargo ou oficio 
ou quando utiliza a potestade que lhe confere o seu cargo 
ou oficio para delinquir, como também quando lhe falta a 
diligência de bonus pater familiae.

Agente de Pastoral: designa os clérigos (diáconos, 
presbíteros, bispos), os membros de Institutos de Vida 
Consagrada ou Sociedades de Vida Apostólica e os leigos 
que, contratualmente, trabalham em estruturas eclesiásticas 
(cf. CEM, Directrizes, Art. 2,1).

Bonus Pater Familiae: designa um bom pai de família, 
ou seja, refere-se ao bom comportamento do agente de 
pastoral, aquele que manifesta um padrão razoável de 
diligência própria dum bom chefe de família.

Código de Conduta para os Agentes de Pastoral: é 
um conjunto de normas estabelecidas pela Arquidiocese da 
Beira sobre o abuso de poder, com particular atenção aos 
abusos sexuais contra menores e adultos vulneráveis.

Delitos contra o Sexto Mandamento do Decálogo 
com um menor ou adulto vulnerável: consistem em 
forçar um menor ou um adulto vulnerável, com violência, 

4	  Constituem algumas manifestações de abuso de poder as seguintes 
condutas: arrogância, ofensas públicas, gritos e formas de violência física e 
verbal, uso pessoal e desvio de bens da comunidade, imposição de taxas ou 
contribuições não concordadas a nível diocesano, orientações pastorais em 
desacordo com a linha pastoral da Diocese, etc.
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ameaça, abuso de autoridade ou aliciamento, a praticar 
actos sexuais; consiste ainda na produção, exibição, posse 
ou distribuição, inclusive por via telemática, de material 
pornográfico infantil, bem como no recrutamento ou indução 
de um menor ou de uma pessoa vulnerável a participar em 
exibições pornográficas (cf. CEM, Directrizes, Art. II,1,1; 
Cân. 1394 e 1395).

Material pornográfico infantil5: é qualquer 
representação de um menor, independentemente do meio 
utilizado, envolvido em actividades sexuais explícitas, reais 
ou simuladas, e qualquer representação de órgãos sexuais 
de menores para fins predominantemente sexuais (cf. CEM, 
Directrizes, Art. I,5).

Menor6: canonicamente, designa aquela pessoa que tenha 
menos de dezoito anos de idade completos; civilmente, é 
toda a pessoa que tenha menos de vinte e um anos de idade 
completos.

Adulto vulnerável7: qualquer indivíduo em estado de 
enfermidade, deficiência fisica ou psicológica, ou de privação 
da liberdade pessoal que, limite, inclusive ocasionalmente, 
a sua capacidade de entender ou querer ou, em qualquer 
caso, de resistir à ofensa (cf. CEM, Directrizes, Art. I,4).

5	  «Material de pornografia infantil»: qualquer representação dum 
menor, independentemente do meio utilizado, envolvido em atividades sexuais 
explicitas, reais ou simuladas, e qualquer representação de órgãos sexuais de 
menores para fins libidinosos ou de lucro. (cf. VELM, Art. 1, § 2. c).
6	  «Menor»: toda a pessoa com idade inferior a dezoito anos; é 
equiparada ao menor a pessoa habitualmente com uso imperfeito da razão. (cf. 
VELM, Art. 1, § 2. a).
7	  «Adulto vulnerável»: toda a pessoa em estado de enfemúdade, 
deficiência física ou psíquica, ou de privação da liberdade pessoal que de facto, 
mesmo ocasionalmente, limite a sua capacidade de entender ou querer e, em 
todo o caso, de resistir à ofensa. (cf. VELM, Art. 1, § 2. b).
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ANEXO 1

DECLARAÇÃO DE ADESÃO
AO CÓDIGO DE CONDUTA PASTORAL

Eu,..............................................................

em virtude de ser Agente de Pastoral presente na 

Arquidiocese da Beira, e em testemunho ao Evangelho de 

Jesus, declaro que aceito responsável e voluntariamente 

as normas contidas no Código de Conduta Pastoral 

da Arquidiocese da Beira sobre os abusos de poder com 

particular atenção aos abusos sexuais contra Menores e 

Pessoas Vulneráveis, assim como os passos a serem seguidos 

para a prevenção, detecção, .denúncia e actuação diante dos 

possíveis casos de abuso contra as referidas pessoas.

E, por ser verdade e para que conste, assino a presente 

declaração.

Beira, ....../....../20.....

________________________________________

(Assinatura)
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ANEXO 2

ARQUIDIOCESE DA BEIRA
COMISSÃO ARQUIDIOCESANA DE PROTECÇÃO DE 

MENORES E ADULTOS VULNERÁVEIS CONTRA ABUSOS 
DE PODER E ABUSOS SEXUAIS

Em observância ao disposto na Carta Apostólica sob 
forma de Motu Próprio do Sumo Pontífice Francisco 
"Vos Estis Lux Mundi"8,  a Arquidiocese da Beira, em 
relação à recepção das denúncias e Protecção dos Menores 
e adultos vulneráveis, criou uma Comissão, composta pelos 
seguintes membros:

1.	Dois (02) Padres;
2.	Uma (01) Jrmã;
3.	Uma (01) Leiga Consagrada.
Esta Comissão irá funcionar da seguinte maneira:

Espaço físico
A Comissão funcionará no Centro de Coordenação Pastoral, 

Dom Sebastião Soares de Resende, localizado no Bairro da 
Ponta-Gêa, Rua Correia de Brito, 613; Caixa Postal 544, 
Cidade da Beira;

Endereço
Telefone fixo: 00258 23322313;
E-mail: protmenores@diocesebeira.org

Atendimentos
Os atendimentos serão feitos mediante uma marcação 

antecipada de audiência, através dos endereços acima 
indicados.

8	  Cf. Artigo 2, Título I de VELM.
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Denúncias
As denúncias serão feitas: oralmente e/ou por escrito.

⇒ Oralmente: mediante marcação antecipada de uma 
audiência com o Ordinário de Lugar (Arcebispo) ou com a 
Comissão;
⇒ Por escrito: através de cartas a serem depositadas 
na Cúria Arquidiocesana da Beira ou por e-mail 
(protmenores@diocesebeira.org }, dirigidos ao Ordinário do 
Lugar (Arcebispo) ou a Comissão.

Elementos essenciais de uma denúncia
1. Quem deve denunciar:

a. Qualquer pessoa, especialmente, fiéis leigos;
b. Clérigos;
c. Membros de um Instituto de Vida Consagrada ou 
Sociedade de Vida Apostólica;

2. A denúncia deve conter elementos o mais possível 
detalhados, tais como:

a. Tempo e local dos factos;
b. Indicação das pessoas envolvidas ou informadas,bem 
como qualquer outra circunstância que possa ser útil 
para assegurar uma cuidadosa avaliação dos factos.

Bem-haja a todos!
Beira, aos 03 de junho de 2023, Dia dos Mártires de Uganda

A Comissão
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ANEXO 3

Nota Bem: Para maior aprofundamento das orientações 
da Santa Sé e do Dicastério para a Doutrina da Fé (DDF), 
sobre o tema dos abusos de poder, abusos sexuais de 
menores ou pessoas vulneráveis, podemos consultar 
os seguintes documentos publicados nos últimos anos 
sobre este tema. São indicados por ordem decrescente 
de publicação e podem-se encontrar facilmente no 
sítio do Vaticano, www.vatican.va:

*	 Carta apostólica, sob forma de ''Motu Proprio ", do Sumo 
Pontífice Francisco, "Vos estis lux mundi" (25.03.2023, 
actualizando o documento de 07.05.2019).

*	 Vademecum sobre alguns pontos de procedimento no 
tratamento dos casos de abuso sexual de menores 
cometidos por clérigos (cuja versão inicial foi dada pela CDF, 
16.07.2020 e posteriormente actualizada a 05.06.2022}.

*	 Carta Apostólica sob Forma de ''Motu Proprio" do Sumo 
Pontífice Francisco sobre a Proteção dos Menores e das 
Pessoas Vulneráveis (26.03.2019).

*	 Carta Apostólica sob forma de ''Motu Proprio", do 
Sumo Pontífice  Francisco,  "Como  uma  Mãe  Amável" 
(04.06.2016).

*	 Artigo 6, SST: Motu Proprio «Sacramentorum sanctitatis 
tutela» (Normas actualizadas inicialmente em 2010, e 
posteriormente em 11.10.2021).






